
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1953793 - AL (2021/0250466-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

SERGIO RICARDO FREIRE DE SOUSA PEPEU - AL006317B
AGRAVADO : SEBASTIANA SERGIO DOS SANTOS
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO - AL004658
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE 
MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A 
PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. "É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença que 
contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de bens 
da vida a serem prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos 
apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais 
públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a obrigação, os juros de 
mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, do inadimplemento (art. 
397 do CC/2002), também conforme firme posicionamento do 
STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
19.4.2022; AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29.10.2019". (AgInt no AREsp n. 
2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é líquida, 
verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE 
MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A 
PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. "É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a sentença que 
contém em si todos os elementos que permitem definir a quantidade de bens 
da vida a serem prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos 
apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais 
públicas e objetivamente conhecidas. Sendo líquida a obrigação, os juros de 
mora fluem a partir da data do vencimento, ou seja, do inadimplemento (art. 
397 do CC/2002), também conforme firme posicionamento do 
STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
19.4.2022; AgInt no AREsp 1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29.10.2019". (AgInt no AREsp n. 
2.151.250/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022). Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é líquida, 
verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE 
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ALAGOAS contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ, por meio da 

qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 214-216).

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 

136):
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDORA PÚBLICA 
ESTADUAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
COMPATIBILIDADE DE RECEBIMENTO DO 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE COM A 
PERCEPÇÃO DE SUBSÍDIO. BASE DE CÁLCULO. 
SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA. 
ENTENDIMENTO DE ACORDO COM DECISÃO DO 
PLENO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL N° 7.817/2016 NAS 
OBRIGAÇÕES APÓS SUA VIGÊNCIA. REFLEXOS DO 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE NAS FÉRIAS E NO 
13° SALÁRIO DEVIDOS. REDEFINIÇÃO DOS JUROS 
E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. UNANIMIDADE
 

Nas razões de agravo interno, a parte agravante alega: a) inaplicabilidade da 

Súmula n. 7 do STJ; b) afastamento da aplicação da Súmula n. 83 do STJ; 

c) inaplicabilidade das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 do STJ, por estar devidamente 

prequestionada a matéria; d) inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ; e) 

inaplicabilidade da Súmula n. 280 do STF; f) inaplicabilidade da Súmula n. 284 do STF; 

e  g) o recurso especial deve ser provido para, considerando a obrigação ilíquida, fixar a 

data da citação do Estado como termo inicial dos juros moratórios.

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno, 

Instada, a parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 347-354).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

No recurso especial, a parte recorrente alegou violação dos arts. 240 do 

CPC e 405 do CC, uma vez que, tratando-se de sentença ilíquida, o termo inicial da 

correção monetária e dos juros de mora é da citação.

Quanto ao tema, assim se pronunciou o Tribunal de origem:
Os juros de mora devem incidir a partir do vencimento da 
obrigação, e a correção monetária desde o efetivo prejuízo, 
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ou seja, da época em que os valores seriam devidos. A fim 
de que não pairem incertezas acerca da temática, tenho que 
se trata a hipótese de obrigação líquida, de modo que os 
juros devem incidir a partir do vencimento da obrigação, já 
a correção monetária deve fluir a partir do vencimento de 
cada parcela em atraso (prejuízo), nos termos da súmula n. 
43 do STJ, observada a prescrição quinquenal prevista no 
art. 3° do Decreto Lei de n° 20.910/32 (fl. 150).

Com efeito, o entendimento adotado na origem está no mesmo sentido da 

jurisprudencial do STJ de que, tratando-se de obrigação líquida e com vencimento certo, 

os juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação.

Nesse sentido, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. BASE DE 
CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA 
COMBATER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DA 
LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ.
1. Não prospera a afirmação do Estado recorrente de que se 
trata de obrigação ilíquida. Ora, o Tribunal de origem 
definiu que a base de cálculo do adicional de insalubridade 
será o subsídio mínimo pago à categoria, e os dispositivos 
legais apontados pelo recorrente (arts.
240 do CPC/2015 e 405 do CC) não possuem comando 
normativo hábil a amparar a tese recursal de que a aludida 
base de cálculo deve incidir sobre o menor subsídio pago 
aos servidores estaduais.
Incide, portanto, o óbice da Súmula 284 do STF na 
tentativa de ver prevalecer outra base de cálculo que não 
aquela definida na decisão recorrida.
2. É consolidada a jurisprudência do STJ de que é líquida a 
sentença que contém em si todos os elementos que 
permitem definir a quantidade de bens da vida a serem 
prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos 
apurados mediante critérios constantes do próprio título ou 
de fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas. 
Sendo líquida a obrigação, os juros de mora fluem a partir 
da data do vencimento, ou seja, do inadimplemento (art. 
397 do CC/2002), também conforme firme posicionamento 
do STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.058.722/AL, Rel. 
Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), Primeira Turma, DJe 19.4.2022; AgInt no AREsp 
1.366.316/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 26.6.2020; AgInt no REsp 1.817.462/AL, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 29.10.2019.
3. Dessa forma, aplica-se à espécie o preceito da Súmula 
83/STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida"), que também incide 
nos Recursos interpostos com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional.
4. Por fim, registre-se que não se poderia analisar a tese 
defendida de que a obrigação em comento seria ilíquida 
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sem a revisão do conjunto probatório dos autos, a fim de 
que se pudesse afastar as premissas fáticas estabelecidas 
pelo acórdão recorrido. Aplica-se, também, o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO 
LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza 
da obrigação é líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado 
o termo inicial dos juros de mora na hipótese dos autos.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se 
alinha à diretriz desta Corte Superior de que, tratando-se de 
obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora 
devem incidir a partir do inadimplemento da obrigação. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.789.516/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021; AgInt no AREsp 
1.840.804/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 
12/08/2021; AgInt no AREsp 1.744.752/AL, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, 
DJe 30/04/2021;AREsp 1.676.774/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
5/10/2020).
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem a respeito da liquidez da obrigação, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 229.562/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, DJe 27/8/2015; AgRg no REsp 
1.206.435/SP, Rel. Ministro ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 4/11/2014; REsp 1.695.674/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/2017.
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se 
nega provimento.(AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.047.179/AL, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
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OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO.
1. A jurisprudência predominante neste Superior Tribunal 
de Justiça orienta-se no sentido que a obrigação em questão 
é líquida e com vencimento certo, razão pela qual os juros 
de mora devem incidir a partir do inadimplemento da 
obrigação. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
1.894.721/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

 
Dessa forma, aplica-se à espécie o preceito da Súmula n. 83/STJ.

Ademais, tendo o Tribunal de origem consignado que a sentença é líquida, 

verifica-se que, para rever tal posição, seria necessário o reexame desses mesmos 

elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. BASE DE 
CÁLCULO. ARTIGOS DE LEI INÁBEIS PARA 
COMBATER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
INADIMPLEMENTO. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DA 
LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Por fim, registre-se que não se poderia analisar a tese 
defendida de que a obrigação em comento seria ilíquida 
sem a revisão do conjunto probatório dos autos, a fim de 
que se pudesse afastar as premissas fáticas estabelecidas 
pelo acórdão recorrido. Aplica-se, também, o óbice da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.250/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REMESSA NECESSÁRIA. 
INAPLICABILIDADE. SENTENÇA LÍQUIDA E 
CERTA. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA 
CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de 
que não se aplica o reexame necessário em se tratando de 
sentença líquida e certa em que a condenação seja inferior 
ao limite estabelecido no CPC.
2. O apelo especial é recurso de fundamentação vinculada e 
está adstrito às hipóteses de infringência ao direito federal 
infraconstitucional, não se prestando ao reexame de fatos e 
provas. A pretensão do recorrente exige análise do acervo 
probatório dos autos, o que seria necessário para se 
modificar as conclusões do aresto impugnado quanto à 
liquidez da sentença. A medida é sabidamente vedada na 
via eleita, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
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3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
REsp n. 1.981.387/RN, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AFASTAMENTO DE ÓBICE PROCESSUAL. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. REMESSA NECESSÁRIA. 
SENTENÇA. LIQUIDEZ. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática 
da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial ante o óbice da 
Súmula 182/STJ.2. Afastado o óbice processual, passa-se 
ao exame do recurso.
3. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 
e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.
4. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia, nestes 
termos: "Em que pese ilíquida a sentença, se somado o 
valor da indenização por danos morais, fixada em dez mil 
reais, ao pensionamento vitalício concedido à autora, no 
montante de meio salário mínimo por mês, por simples 
cálculo artimético, se chegará a conclusão de que não se 
alcançará, nem de perto, o piso de quinhentos salários 
mínimos exigidos para o reexame necessário, previsto no 
art. 496, §3º do CPC".
5. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, 
como defendido nas razões recursais, demanda novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.6. Agravo Interno provido para, 
reconsiderando a decisão das fls. 398-400, e-STJ, conhecer 
do Agravo para conhecer do Recurso Especial apenas no 
que diz respeito à alegação de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, e nessa extensão negar-lhe provimento.(AgInt 
no AREsp n. 1.969.907/TO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
25/4/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

SERGIO RICARDO FREIRE DE SOUSA PEPEU - AL006317B
AGRAVADO : SEBASTIANA SERGIO DOS SANTOS
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO - AL004658

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de março de 2023
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